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Resumo 

A aquisição do Sistema de Armas (SA) KC390 pelo Estado Português, com a 

contratação pela primeira vez da implementação da capacidade Link 16 numa plataforma de 

transporte a ser operada pela Força Aérea Portuguesa, acarreta desafios de garantia de 

interoperabilidade e compatibilidade quanto à sua operação em missões de âmbito nacional 

e NATO. 

Face à constatação da ausência de doutrina nacional sobre a temática, esta investigação 

analisou o processo de definição dos requisitos e funcionalidades a explorar no processo de 

implementação desta capacidade, designadamente no que toca à sua conversão face às 

capacidades operacionais a serem exploradas através do seu Human-Machine Interface 

(HMI), com ênfase particular nos processos de qualidade operacionalizados. 

A investigação seguiu um raciocínio indutivo, assente numa estratégia de investigação 

qualitativa, com base num estudo de caso, sustentada na revisão tradicional a documentação 

nacional, NATO e da União Europeia, e na realização de entrevistas semiestruturadas a 

especialistas, com vista a colmatar falhas da bibliografia e a aceder a informação de fontes 

primárias. 

Os resultados obtidos permitiram disponibilizar uma proposta de matriz de conversão 

de requisitos em funcionalidade a implementar no HMI do SA KC390, assim como um 

normativo de qualidade a operacionalizar neste processo. 
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Abstract 

The acquisition of the Weapons System (SA) KC390 by Portugal, whilst included the 

first time contracting of Link 16 implementation on a Transport Aircraft to be operated by 

Portuguese Air Force, creates interoperability and compatibility challenges regarding its 

employment in both national and NATO driven operations.  

In view of the absence of specific national doctrine, this investigation analyzed the 

requirement and functionality definition process to be explored while implementing Link 16, 

namely with regards to its conversion towards the operational functionalities to be exploited 

through the platform’s Human-Machine Interface (HMI), with particular emphasis on the 

associated operationalized quality processes. 

The research followed an inductive methodology approach, based on a comparative 

research strategy of a case study, supported upon a traditional review of the national, NATO 

and European Union documentation, and on the conduct of semi-structured interviews with 

specialists, in order to fill in the bibliography gaps and to access information from primary 

sources. 

The obtained results made possible to provide a matrix proposal, which allows the 

conversion of requirements into functionalities to be implemented in the SA KC390 HMI, as 

well as provided the quality standards to be implemented in this process. 
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1. Introdução 

Analisando as prioridades elencadas no Conceito de Estratégia da Defesa Nacional 

(CEDN), onde se atribui “[…] o maior grau de prioridade: […] à mobilidade estratégica e 

tática e à proteção de forças; à efetiva capacidade nas áreas de comando, controlo, 

comunicações e informações; […] aos multiplicadores de forças que ampliem a capacidade 

operacional […]” (Governo, 2020, p. 38). 

Considerando o desiderato do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea (CEMFA) em 

“[…] dotar a FA com meios tendencialmente de última geração capazes de cumprir a missão 

com resiliência, prontidão e garantia de sucesso nas situações que o estado português 

definir.” (CEMFA, 2019). 

Observando a participação da FA na operacionalização do Acordo sobre Cooperação 

no Domínio da Defesa (Resolução da Assembleia da República n.º 68/2009, de 5 de agosto), 

consubstanciada pelo Programa de Desenvolvimento e Produção das Aeronaves KC-390 

(Resolução do Conselho de Ministros n.º 78/2010, de 12 de outubro). 

A Força Aérea (FA) contempla a implementação da capacidade Link 16 (L16) em 

todos os seus Sistemas de Armas (SA), no horizonte 2020-2030 (Serviço de Documentação 

da Força Aérea (SDFA), 2020), tendo sido incluída em sede de Programa KC390 a “[…] 

aquisição e instalação nestas aeronaves da capacidade L16” (Ministério da Defesa Nacional 

(MDN), Despacho n.º 956, 2020).  

Logo, importa investigar como proceder à implementação desta capacidade, a fim de 

permitir contribuir para o cumprimento das missões consignadas a este SA, assim como 

garantir a sua interoperabilidade. 

 Adicionalmente, considerando que, a aplicação de normativos de qualidade ao nível 

das aquisições da Defesa Nacional é ainda muito residual (Figueiredo, 2020), importa 

investigar sobre o normativo a adotar neste processo. 

Assim, esta investigação permitirá aprofundar o estudo da implementação da 

capacidade em duas modalidades: 

- As características e requisitos mínimos para a implementação do L16 nos SA da FA, 

sendo delimitada no desenvolvimento do SW do seu Human-Machine Interface (HMI). 

- Um modelo de qualidade inerente ao seu desenvolvimento.  

Face à abrangência do tema, resultando da participação de Portugal no Programa 

KC390, este será delimitado no seu objeto de estudo na implementação do L16 no SA 

KC390. 
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À luz do preconizado por Santos & Lima (2019, p. 152), a presente investigação tem 

o objeto de estudo delimitado pelos seguintes domínios: 

- Temporal, atualidade desde a negociação do contrato para a aquisição do SA e 

calendário previsto para a entrega da primeira aeronave. A investigação terá especial 

incidência no período de desenvolvimento e implementação dos sistemas associados à 

capacidade L16, considerando um calendário de entrega da primeira aeronave em 2023 

(MDN, 2019). 

- Espacial, no espaço de influência da Missão de Fiscalização e Acompanhamento 

(MAF) do Programa KC390. O estudo pretende apoiar a MAF no processo de 

implementação da capacidade, pela definição de uma matriz de conversão de requisitos em 

funcionalidades a implementar no HMI do SA identificando o normativo a seguir. 

- De conteúdo, em termos de objeto de estudo, considerando que o HMI é constituído 

por componentes de Hardware (HW) e Software (SW), a investigação centrar-se-á apenas 

nas funcionalidades operacionais ao nível do SW. 

Este objeto de estudo, inserido no contexto de investigação em Ciências Militares, 

designadamente na área das Operações Militares e das Técnicas e Tecnologias Militares 

(Decreto-Lei n.º 249/2015, de 28 de outubro), pode ser resumido no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Objeto de Estudo da Investigação 

 

Fonte:  Autor (2020) (baseado em MDN, 2019). 

 

Seguidamente apresentam-se o objetivo geral (OG) e objetivos específicos (OE) deste 

Trabalho de Investigação Individual (TII). 

Considerando o estudo e análise das funcionalidades mínimas a implementar no HMI1 

do SA KC390, o OG é caracterizar o processo de implementação da capacidade a fim de 

alcançar dois propósitos: 

- A Definição da matriz para a conversão dos requisitos da capacidade L16 do SA 

KC390 em funcionalidades a implementar no seu HMI; 

                                                 
1 O HMI da capacidade L16 será designado por HMI ao longo da investigação. 

Quem? MAF KC390 

O que? O HMI da capacidade Link 16 

Onde? No SA KC390 

Quando? Horizonte 2019-2023 
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- A Identificação da norma a seguir neste processo. 

Para atingir o objetivo geral concorrem os seguintes OE:  

OE1: determinar as funcionalidades mínimas de L16 a implementar para o SA KC390 

a fim de garantir a sua interoperabilidade no cumprimento das suas missões operacionais; 

OE2: identificar qual a tipologia de processamento da informação de modo a definir 

os requisitos a implementar no HMI; 

OE3: identificar o modelo de qualidade que permita assegurar que os requisitos são 

acomodados no âmbito da implementação do HMI. 

A investigação surge decorrente do envolvimento de Portugal no programa de 

desenvolvimento e produção do SA KC390 (MDN, 2019), englobando a aquisição e 

instalação da capacidade L16 nesta plataforma (MDN, 2020).  

A implementação desta capacidade deverá satisfazer não apenas a operacionalização 

das funcionalidades genéricas de uma plataforma multiusos, mas igualmente garantir a 

compatibilidade e interoperabilidade entre sistemas e equipamentos, quer nacionalmente 

quer na North Atlantic Treaty Organization (NATO). 

Face ao enquadramento anterior é definida a seguinte pergunta de partida (PP): de que 

modo é possível assegurar a conversão dos requisitos em funcionalidades de L16 para o HMI 

do SA KC390, de acordo com um normativo? 

PD1: quais as funcionalidades de L16 a implementar no SA KC390? 

PD2: qual a tipologia de processamento de informação a implementar no HMI do SA 

KC390? 

PD3: qual o modelo de qualidade a seguir na implementação das funcionalidades no 

HMI do SA KC390? 

Este documento encontra-se estruturado e dividido em cinco capítulos, incluindo a 

presente introdução. O segundo, apresenta o enquadramento teórico e o mapa conceptual. O 

terceiro, descreve a metodologia e o método.  

No quarto capítulo, analisa-se a identificação dos requisitos operacionais e das 

funcionalidades a implementar no HMI do SA KC390, apresentando-se uma proposta de 

matriz de conversão de requisitos em funcionalidades; ainda, abordam-se os processos de 

qualidade na Direção de Engenharia e Programas (DEP) assim como no Programa KC390.  

Finaliza-se o trabalho com a apresentação das principais conclusões relativas ao tema 

proposto, procurando dar resposta às PD e, consequentemente, à PP identificada, 
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apresentando contributos para o conhecimento, algumas limitações à investigação, propostas 

de investigação futura e recomendações práticas.    



 
A Capacidade Link 16 nos Sistemas de Armas da Força Aérea 

 

17 

 

2. Enquadramento teórico e concetual 

Apresentam-se aqui o estado da arte à luz dos conceitos estruturantes e o modelo de 

análise. 

2.1 Revisão da literatura  

Para melhor compreensão do objeto de estudo efetuou-se uma revisão da literatura 

quanto ao processo de implementação de uma capacidade, em como se processa a conversão 

de requisitos em funcionalidades, acomodando-se igualmente os processos e normativos de 

qualidade associados. 

  Considerando a necessidade de garantia de interoperabilidade neste processo, esta 

revisão permite igualmente identificar quais as capacidades e funcionalidades L16 a 

implementar, de acordo com standards NATO. 

2.1.1 O Processo de Desenho de Sistemas 

Um projeto de desenho de um sistema é um processo altamente iterativo e recursivo, 

que resulta da identificação e validação de um conjunto alargado de requisitos, originando 

uma solução de design validada, de modo a satisfazer um conjunto de expectativas do cliente 

(Stakeholders) (National Aeronautics and Space Administration (NASA), 2021). 

Considerando a inexistência de doutrina ao nível do MDN (Figueiredo, 2020), tal 

como referido no capítulo 1, nesta seção será abordada a forma como a International 

Organization for Standardization (ISO) preconiza quer a metodologia e as tarefas a executar 

com vista ao desenho de um sistema, quer o processo de definição das expetativas dos 

Stakeholders, quanto às capacidade e funcionalidades do sistema final, detalhados 

respetivamente nas Figura 1 e Figura 2.  
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Figura 1 – Metodologia de Desenho de Sistemas 

Fonte: Autor (2020) (baseado ISO 29148, 2011; INCOSE, 2015 e em NASA, 2021). 

 

 Figura 2 – Processo de Definição das Expetativas dos Stakeholders 

Fonte: Autor (2021) (baseado em NASA, 2021). 

 

Os processos elencados na Figuras 1 e Figura 2 demonstram a relação entre as diversas 

fases que, no seu cobro vão dar origem a uma solução que permitirá o desenvolvimento de 

um sistema. 



 
A Capacidade Link 16 nos Sistemas de Armas da Força Aérea 

 

19 

 

2.1.1.1 Tipologia de Requisitos 

Considerando que a norma ISO 9000 vem estabelecer os fundamentos (conceitos e 

princípios) assim como o vocabulário essencial para o desenvolvimento e aplicabilidade de 

sistemas de gestão da qualidade (SGQ), constituindo-se também como uma base de suporte 

para outras normas de SGQ (ISO, 2015). 

A ISO define assim requisito como “necessidade ou expectativa expressa, geralmente 

implícita ou obrigatória” (ISO, 2015, p. 24).   

Segundo Figueiredo (2020), “Requisitos bem escritos capturam as expetativas dos 

Stakeholders, fornecem uma base de entendimento comum dos produtos requeridos e das 

características de qualidade que estes devem cumprir, aumentando também a probabilidade 

de sucesso do projeto”. 

As características fundamentais para a formulação adequada de um requisito 

encontram-se vertidas no Apêndice B, assim como, a sua categorização tal como comumente 

referenciada na literatura.  

Uma vez que o objeto de estudo desta investigação incide no processo de 

implementação de uma capacidade operacional, i.e., a capacidade L16, importa também 

definir o que são requisitos operacionais. 

Deste modo, os requisitos operacionais devem ser considerados a base para os 

requisitos de um sistema (MITRE, 2014).  

Segundo Kossiakoff e Sweet (2003), os requisitos operacionais permitem identificar 

as capacidades essenciais, os requisitos associados, as medidas de desempenho e o(s) 

processo(s) a serem executados de modo a se colmatarem deficiências encontradas na área 

de missão, a ultrapassar ameaças e a se acomodarem tecnologias emergentes. 

A figura 3 especifica quais as questões fundamentais que os Requisitos Operacionais 

devem responder num Programa ou Projeto de desenvolvimento de um Sistema. 

 

 

Figura 3 – Questões Fundamentais a responder com a identificação de Requisitos Operacionais 

Fonte: Autor (2020) (baseado em MITRE, 2004 e Figueiredo, 2020). 
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Denota-se que o fluxo do processo de identificação de requisitos contempla duas 

grandes fases, com entidades primariamente responsáveis (EPR) diferentes (NASA, 2021).  

Numa primeira fase, que nesta investigação circunscreve o âmbito do OE1, a EPR 

centra-se no Cliente. Quando o processo inicia a identificação dos Requisitos Funcionais a 

implementar com o (futuro) sistema, a EPR altera-se para a organização que irá executar 

essa mesma implementação (Department of Defense (DoD), 2015).  

Numa segunda fase decorrerá a identificação dos Requisitos Funcionais de um 

Subsistema (HMI), base para a concretização do OE2. No caso do SA KC390, a 

implementação dos requisitos funcionais estará a cargo da Collins Aerospace (EMBRAER, 

2018B).  

A Figura 4 ilustra a forma como um fluxo de identificação de requisitos deve ocorrer. 

  

 

Figura 4 – Fluxo do Processo De Identificação De Requisitos 

Fonte: Autor (2021) (baseado em CJCS, 2015; NASA, 2021; Chaves, 2020 e Figueiredo, 2020).   
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Os produtos resultantes desta investigação, i.e., a proposta de matriz de conversão 

elencada na seção 4.1.3, constituem uma parte do fluxo do processo de identificação de 

requisitos, uma vez mais tal como ilustrado na Figura 4. 

Ainda quanto ao processo de recolha e atualização de requisitos, deve-se apontar que 

os requisitos operacionais são divisíveis em duas categorias (MITRE, 2014): 

- Requisitos de Alto Nível (L1), i.e., as necessidades e expetativas dos Stakeholders e 

os objetivos de missão/Conceito de Operações (CONOPS); 

- Requisitos de Baixo Nível (L2). Estes são uma decomposição dos requisitos L1, 

denominando-se por requisitos funcionais ou requisitos de performance. 

Conforme ilustrado na Figura 5, denota-se que o âmbito do trabalho é delimitado na 

conversão das expetativas dos Stakeholders num conjunto de requisitos funcionais para a 

implementação da capacidade L16, designadamente quanto ao desenvolvimento do HMI 

para o SA KC390. 

 

 

Figura 5 – Ciclo Iterativo de Processos no Desenvolvimento do Sistema HMI 

Fonte: Autor (2021) (baseado em ISO 29148, 2011). 

 

2.1.1.2 O Processo de Transformação de Necessidades em 

Requisitos 

O processo de transformação das necessidades dos Clientes em Requisitos (funcionais, 

de performance, ou outros) é fundamental para que o produto a ser entregue ao Cliente Final 
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possa não apenas cumprir com as suas expetativas, mas, sobretudo, com o propósito 

enunciado quando da comissão da sua produção (MITRE, 2014)  

De acordo com a norma ISO/International Electrotechnical Commission (IEC)/ 

Institute of Electrical and Electronics Engineers (IEEE) 29148 (ISO, 2018), e conforme 

ilustrado na Figura 2, o processo de definição de requisitos inicia-se com a identificação das 

intenções dos Stakeholders (i.e., muitas vezes referidas como necessidades ou objetivos), 

que vão evoluindo de uma afirmação formal inicial para um requisito validado. 

Estas afirmações iniciais não devem ser percebidas como os requisitos dos 

stakeholders, por lhes faltarem definição, análise, consistência e viabilidade (ISO, 2011). 

O CONOPS é a ferramenta a utilizar para auxiliar na compreensão das intenções dos 

Stakeholders que, a um nível organizacional e de uma perspetiva de desenvolvimento do 

sistema, permite organizar essas intenções iniciais em “declarações” mais estruturadas (ISO, 

2018).  

Estas “declarações” resultantes devem, portanto, ser bem compostas atendendo às 

características da formulação de requisitos tal como elencadas na seção 2.1.1.1, nesta fase, 

identificadas como os requisitos dos Stakeholders (ISO, 2018). 

Estes requisitos dos Stakeholders são então transformados em requisitos de sistema, 

tal como elencado no processo ilustrado na Figura 5. Este processo requer etapas iterativas 

e recursivas, em paralelo com outros processos do ciclo de vida do sistema, conjugados com 

a sua metodologia de desenho (design). (ISO, 2018). 

Assim, a aplicabilidade recursiva destes processos irá contribuir para gerar os 

requisitos para os sistemas de baixo-nível ou subsistemas, tal como explanado na Figura 4.   

2.1.2 Processos e Normativos de Qualidade 

No sentido de se atingir o OE3, e dando resposta à PD3, torna-se fundamental 

identificar quais as referências a operacionalizar como normativos de qualidade para os 

programas de edificação de capacidades ou em projetos de aquisição da Defesa. 

A norma ISO/IEC/IEEE 15288, “Systems and Software Engineering–System Life 

Cycle Processes”, é a referência a usar pois:  

“[…] estabelece um quadro de processos normalizados para descrever o ciclo de 

vida dos sistemas e um conjunto de processos de Engenharia de Sistemas para 

todas as fases do ciclo de vida dos sistemas, i.e., Conceção, Desenvolvimento, 

Produção, Utilização, Suporte e Abate” (Figueiredo, 2020). 
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Na ausência de doutrina nacional, preconiza-se a utilização do documento “Best 

Practices for Using Systems Engineering Standards on Contracts for Department of Defense 

Acquisition Programs” (ISO/IEC/IEEE 15288) como padrão que, à falta de diretivas 

nacionais, pode ajudar a uma utilização adequada das normas. (Figueiredo, 2020).  

O DoD dos EUA adota adicionalmente algumas extensões desta norma, i.e., a IEEE 

15288.1, “Standard for the Application of Systems Engineering on Defense Programs,” e a 

IEEE 15288.2, “Standard for Technical Reviews and Audits on Defense Programs” 

(Figueiredo, 2020).  

Estas extensões da norma ISO 15288 identificam padrões para a definição de requisitos 

para os processos de Engenharia de Sistemas, revisões técnicas (e.g. Preliminary Design 

Review - PDR, Critical Design Review - CDR), e auditorias (e.g. Project Controls Analyst - 

PCA) para projetos da Defesa (Figueiredo, 2020). 

Ao nível europeu, esta norma ISO/IEC/IEEE 15288:2015 aparece também 

referenciada na base de dados European Defence Standards Reference System (EDSTAR)2, 

mantida pela Agência Europeia de Defesa, com a seguinte entrada: 

The ISO 15288 is the standard used worldwide for systems engineering. It is the 

basis of the handbook of the International Council on Systems Engineering 

(INCOSE) and is referred to in NATO documents like AAP-20 “NATO 

programme management framework” and AAP-48 NATO Life Cycle Stages and 

Processes. (EDSTAR, 2020) 

A aplicação de processos e práticas de Engenharia de Sistemas ao longo do ciclo de 

vida dos sistemas melhora significativamente a performance dos projetos, potenciando a 

satisfação dos requisitos técnicos, dentro dos critérios de qualidade, custo e tempo (DoD, 

2001).  

Quanto ao processo de definição de requisitos, a norma ISO/IEC/IEEE 29148 tem a 

seguinte entrada no EDSTAR: “Provides guidance on the use of requirements engineering. 

It is applicable to all products and services.” (EDSTAR, 2020A) 

A norma ISO/IEC/IEEE 29148 é o standard que permite identificar a forma de eliciar, 

analisar, alocar, documentar e gerir requisitos nos processos associados ao Ciclo de Vida de 

um sistema (ISO, 2018). 

Deste modo, deverá ser considerada a utilização da norma ISO/IEC/IEEE 29148, 

conjuntamente da metodologia Doutrina, Organização, Treino, Material, Liderança, Pessoal, 

                                                 
2 O registo das publicações no EDSTAR, por ser uma base de dados, denomina-se por Entradas.  
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Infraestruturas e Interoperabilidade (DOTMLPII), para uma correta definição dos 

requisitos a incluir no Caderno de Encargos dos programas de edificação de capacidades ou 

em projetos de aquisição da Defesa (Figueiredo, 2020).  

 Segundo Figueiredo (2020), é ainda aconselhada a “utilização conjunta de uma 

metodologia de gestão de projetos (e.g., PRINCE2) para a gestão dos processos de gestão 

técnica (e.g., planeamento do projeto, gestão do risco, gestão da configuração, etc.)”. Esta 

metodologia de gestão de projetos é igualmente utilizada pela NATO Communication and 

Information Agency (NCIA) (Chaves, 2020). 

A aplicação de normativos internacionais e metodologias de gestão de projetos 

potencia o cumprimento dos objetivos dos projetos dentro das metas de performance de 

tempo, custo, qualidade, âmbito, benefícios e risco (Figueiredo, 2020). 

2.1.2.1 A Avaliação de Segurança num Sistema 

De acordo com a ISO 9000 (ISO, 2015), quer o plano de gestão de projeto quer o SGQ 

associado devem preconizar, entre outros, um plano de gestão da segurança de pessoas e 

bens.   

É também preconizado no Regulamento da Força Aérea (RFA) 400-1 que o Sistema 

de Gestão da Qualidade e Aeronavegabilidade (SGQA) da FA “[…] visa primordialmente a 

segurança das pessoas e dos meios […]” (SDFA, 2013A). 

De acordo com a sua entrada EDSTAR, a norma que identifica os aspetos que os 

sistemas devem considerar de modo a cumprirem funções de segurança é a International 

Eletrotechinical Commission (IEC) 61508 (EDSTAR, 2021B). 

A aplicação da norma IEC 61508 pretende assegurar que a sua garantia de segurança 

é parte integrante dos sistemas, permitindo proteger as pessoas, as infraestruturas críticas, a 

economia e o ambiente (IEC, 2015) 

Esta norma aponta como conceitos relevantes neste tópico a avaliação com base em 

riscos, a segurança e segurança funcional e os níveis de integridade de segurança (IEC, 

2019). 

A finalidade da análise de riscos é a garantia da não exposição a riscos que possam ser 

considerados inaceitáveis, em associação à ocorrência de um evento perigoso (Bandeira, 

2011).  

Assim, a norma IEC 61508 preconiza Níveis de Integridade de Segurança (Safety 

Integrity Level – SIL) como a métrica de desempenho de segurança com vista à certificação 

dos sistemas (IEC, 2019)  
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Considerando que o sistema em análise nesta investigação é o HMI do SA KC390, 

importa perceber que SIL deve ser acautelado no seu desenvolvimento. 

Tendo como base a metodologia operacionalizada pela NCIA, aquando do 

desenvolvimento das baseline para sistemas de SW associados à Defesa Aérea, 

nomeadamente quanto ao desenvolvimento do seu HMI, são realizadas Software Safety 

Engineering Activity (SSEA) (Richardson, 2020).   

Estas SSEA visam garantir que o SW foi produzido de um modo seguro, cumprindo 

com um requisito IEC 61508 SIL1 (Richardson, 2020). 

A este processo acresce uma metodologia do tipo “Proven-in-Use”, em que os 

utilizadores dos sistemas vão “validando” o SW durante a operação reportando as não 

conformidades (tal como definidas na ISO 9000) observadas com recurso à ferramenta Allied 

Command Operations (ACO) Performance Tracking & Information System (APTIS) 

(Richardson, 2020). 

2.1.3 Requisitos NATO 

O Standard Agreement (STANAG) STANAG 5516, presentemente na sua edição 8, é 

o documento que estandardiza as especificações para a troca automática de dados táticos por 

via de L16 na NATO (NATO Standardization Office (NSO), 2019, p. 4).  

O STANAG 5516 estipula que a implementação da capacidade L16 na NATO deve 

acautelar os requisitos de implementação descriminados no Apêndice A do Allied Tactical 

Data Link Publication 5.16 (ATDLP-5.16) (NSO, 2019A, p. 5). 

O Anexo A do ATDLP-5.16 permite identificar os requisitos de troca de dados a 

implementar por cada sistema (NATO) que pretenda ser participante numa rede L16 em 

apoio a uma operação conjunta (NSO, 2019A, p. A-1).  

A tarefa de implementação destes requisitos é de execução mandatória, em termos do 

estabelecimento do HMI, de modo a garantir a interoperabilidade de cada área funcional de 

um sistema (NSO, 2019A, p. A-1). 

O Quadro 2 identifica os requisitos de implementação mínimos, estabelecidos no 

ATDLP-5.16, em termos de funcionalidades L16 a integrar nos sistemas de plataformas com 

funções de Comando e Controlo (C2) e sem funções C2 (NC2).  
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Quadro 2 – Requisitos Mínimos de Implementação Funcional numa Plataforma Genérica (C2 e NC2) 

 

Fonte: NSO (2019A). 

 

Ao nível do operador, a capacidade L16 pode ser traduzida na integração por função 

operacional de um conjunto de mensagens da série-J (NSO, 2019A, p. A-23), denominado 

como Message Implementation Plan (MIP), cujos requisitos mínimos de implementação 

para garantia de interoperabilidade estão igualmente contidos no Anexo A do ATDLP-5.16.    

Adicionalmente, também ao nível do operador, este documento estipula requisitos de 

transmissão e receção (por função e por mensagem) de modo a garantir uma 

interoperabilidade mínima (NSO, 2019A, p. A-1). 

A aplicabilidade dos requisitos de implementação definidos no ATDLP-5.16 pode ser 

assim definida em cinco níveis diferentes: 

 Função 

 Função Relacionada 

 Mensagem 

 Mensagem Transmitida 

 Mensagem Recebida 

As relações hierárquicas entre estes níveis estão identificadas na Figura 6, que se 

apresenta em seguida. 
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Figura 6 – Hierarquia Relacional entre Requisitos de Implementação 

Fonte: NSO (2019A, p. A-3). 

 

Embora o ATDLP-5.16 defina os requisitos para a capacidade L16 para a NATO, este 

não é o único documento que suporta ou amplifica a interoperabilidade desta capacidade. 

Seguidamente, a Figura 7 apresenta a relação do conjunto de documentação que permite 

identificar os requisitos L16 de uma plataforma. 

 

 

Figura 7 – Requisitos L16 de uma Plataforma: Relação entre a Documentação de Referência 

Fonte: NSO (2019A, p. 2-3). 
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A especificidade e conteúdo de cada documento elencado na Figura 7 encontra-se 

detalhada no Apêndice B - Requisitos. 

2.2 Modelo de Análise 

No Apêndice D – Modelo de Análise, apresenta-se o modelo de análise que pautou 

esta investigação. 

Este Modelo foi construído utilizando os conceitos estruturantes desenvolvidos no 

Apêndice A – Corpo de Conceitos, dividindo-os em dimensões e indicadores.  
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3. Metodologia e Método 

Neste capítulo descrevem-se a metodologia e o método utilizados na presente 

investigação. 

3.1 Metodologia 

A metodologia a seguir assenta no manual “Orientações Metodológicas para a 

Elaboração de Trabalhos de Investigação” (Santos & Lima, 2019, p. 18). 

Este estudo pauta-se por um raciocínio indutivo, assente numa estratégia de 

investigação qualitativa e num desenho de pesquisa do tipo de estudo de caso (Santos & 

Lima, 2019). 

3.2 Método 

3.2.1 Participantes e Procedimento 

Participantes. Integraram esta investigação 15 experts tal como descriminado no 

Quadro 3. 
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Quadro 3 – Identificação dos entrevistados 

 

Fonte: Autor (2021). 

  

Procedimento. Foi realizado um contacto aos entrevistados, a apresentar o tema, a 

saber da sua disponibilidade para serem entrevistados e a assegurar as garantias de 

Cargo Titular Data 

Área de 

Expertise 

R Q H 

E
n

tr
ev

is
ta

s 

E
x

p
lo

ra
tó

ri
as

 Gestor de Projetos de Comando e Controlo (C2) e 

Espaço na Direção-Geral de Recursos da Defesa 

Nacional (DGRDN) no Ministério da Defesa 

Nacional (MDN) 

Tenente-Coronel 

Miguel 

Figueiredo 

10SET2020 ✓ ✓  

Chefe da Repartição de Comando e Controlo e 

Defesa Aérea (REPC2DA) do CLAFA/DEP 

Tenente-Coronel 

Américo Chaves 
10OUT2020 ✓ 

  

E
n
tr

ev
is

ta
s 

d
e 

R
ec

o
lh

a 
d
e 

D
ad

o
s 

Diretor da Direção de Engenharia e Programas 

(DEP) do Comando da Logística da Força Aérea 

(CLAFA) 

Brigadeiro-

General Pedro 

Salvada 

13NOV2020  ✓  

Chefe do Departamento de Qualidade, 

Aeronavegabilidade e Ambiente do CLAFA/DEP 

Coronel Paulo 

Santos 
24NOV2020 ✓ ✓  

Chefe da Divisão de Operações (DIVOPS) do 

Estado-Maior da Força Aérea (EMFA) 

Coronel 

Francisco 

Dionísio 

15NOV2020 ✓ 
  

Adjunto do Comandante da Logística da Força 

Aérea (CLAFA)/ Adjunto do Gestor da Missão de 

Acompanhamento e Fiscalização (MAF) do 

Programa KC390  

Tenente-Coronel 

Carlos Batalha 
09DEZ2020 ✓ ✓ ✓ 

Chefe do Centro de Operações Aéreas (COA) do 

Comando Aéreo (CA)/Operador Link 16 SA F16M 

Tenente-Coronel 

Luís Silva 
01DEZ2020 ✓  ✓ 

Chefe da Data Link Management Cell da Força 

Aérea (PRT AF DLMC)/ Operador de Link 16 no 

SA E3A 

Tenente-Coronel 

Fernando Lopes 
23DEZ2020 ✓  ✓ 

Comandante do Grupo Operacional (GO) 61/ 

Coordenador Operacional na MAF KC390 

Tenente-Coronel 

Paulo Martins 
27DEZ2020 ✓ ✓ ✓ 

Comandante do Grupo Operacional (GO) 51/ 

Operador Link 16 SA F16M 

Major Duarte 

Freitas 
28DEZ2020 

  
✓ 

Chefe da Seção de Planeamento e Gestão e do Setor 

de Desenho e Análise de Redes na Data Link 

Management Cell da Força Aérea (PRT AF 

DLMC)/ Operador de Link 16 nos sistemas de 

Defesa Aérea 

Capitão Hugo 

Henriques 
02JAN2021 ✓ 

 

✓ 

Operador de Link 16 no SA P3C 
Capitão Lorindo 

Garcia 
23NOV2020 

  
✓ 

Data Link Manager na  Naval Striking and 

Support Forces NATO (STRIKFORNATO)/ 

Operador de Link 16 no SA E3A 

Sargento-

Ajudante Hugo 

Amante 

27NOV2020   ✓ 

Data Link Manager na Data Link Management Cell 

da Força Aérea (PRT AF DLMC)/ Operador de 

Link 16 no SA E3A 

Sargento-

Ajudante João 

Marques 

18JAN2021   ✓ 

NATO Communications and Information Agency 

(NCIA) Air and Missile Defence Command and 

Control (AMDC2) Chief CSI Section 

Kevin 

Richardson 
29DEZ2020 ✓ ✓ ✓ 

Legenda: H: HMI; Q: Qualidade R: Requisitos. 
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anonimato e de confidencialidade, de que todos abdicaram. Após obtida a sua anuência para 

participar nesta investigação, a entrevista foi submetida por email à qual cada entrevistado 

forneceu resposta pela mesma via. 

Este procedimento incidiu em duas fases: 

- Primeira, com a realização de entrevistas exploratórias (EE) com vista a colmatar 

falhas na análise documental; 

- Segunda, recolha de dados (RD) com vista a dar resposta aos objetivos propostos.  

3.2.2 Técnicas e instrumentos de recolha de dados 

Para efetuar esta investigação pautou-se utilizar as seguintes técnicas e instrumentos 

de recolha de dados: 

- Técnicas de revisão tradicional a documentação, nacional, NATO e da União 

Europeia (UE), relativa à temática L16, assim como de Gestão de Projetos e de Garantia de 

Qualidade; 

- Entrevistas com vista a colmatar falhas da bibliografia e a aceder a informação de 

fontes primárias.  

Perspetivou-se que com estas entrevistas se obtivessem dados adicionais sobre o 

seguinte: 

- A tipologia de missões previstas executar pelo SA KC390; 

- Os requisitos operacionais da FA para a capacidade L16; 

- A operacionalização desta capacidade na FA, sendo investigada, do ponto de vista 

do utilizador, a forma como o HMI de cada SA permite executar as funcionalidades do L16; 

-  As metodologias de qualidade utilizadas nos programas e projetos de implementação 

de capacidades na FA e na NCIA. 

Nesta investigação utilizaram-se dois instrumentos de recolha de dados: análise 

documental e entrevistas. A análise documental baseou-se sobretudo em fontes primárias 

(e.g. despachos, publicações doutrinárias), de modo a analisar as características e os 

requisitos associados à implementação da capacidade L16 num SA, assim como a 

metodologia de qualidade associada a este processo. 

As entrevistas realizadas foram semiestruturadas, pela especificidade do tema, 

assentes em três guiões, conforme a área de expertise (Apêndice C – Guiões e Transcrição 

de Entrevistas), permitindo coerência na comparação das respostas e estruturação dos dados 

e, assim, reforçar a análise documental e compreender eventuais processos de mudança.  
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Pretende-se desta forma, o rigor na informação obtida, através de afirmações concretas 

sobre o tema, mas também permitir, com algumas perguntas abertas, o enriquecimento do 

estudo pelos contributos da experiência, conhecimento e sensibilidade dos entrevistados, 

cujas respostas se encontram no Apêndice C – Guiões e Transcrição de Entrevistas. 

3.2.3 Técnica de tratamento de dados   

Foi utilizada uma metodologia qualitativa da análise de conteúdo das entrevistas 

semiestruturadas similar à de Fachada (2015), onde se identificaram, fundamentalmente, 

categorias à priori. 
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4. Apresentação dos Dados e Discussão dos Resultados 

Neste capítulo, é analisada a informação recolhida e respondidas as PP e PD. 

4.1 Edificação da capacidade Link 16 no HMI do SA KC390 

Neste subcapítulo, procura-se dar forma à primeira parte do OG, i.e., perceber como 

se pode assegurar a conversão de requisitos em funcionalidades a implementar no HMI. 

4.1.1 Requisitos a implementar 

Tal como elencado nas figuras 4 e 5, é pela análise de requisitos L1, particularmente 

na sua decomposição em requisitos L2 (funcionais), que se chega ao desenho do sistema a 

implementar (HMI).  

Nesta subseção, irão identificar-se que requisitos foram elencados no caso do SA 

KC390, a sua tipologia e como estes se refletem em termos de funcionalidades L16. 

Da revisão da literatura efetuada pode-se constatar que a documentação nacional é 

inexistente ou incipiente; não foi identificada documentação nacional (i.e., National 

Requirement Statement - NRS) que identifique requisitos para a implementação da 

capacidade L16. Verificou-se que a situação ao nível da FA é idêntica (i.e., ausência de 

Service Requirement Specification - SRS). 

Segundo a Divisão de Operações (DIVOPS) do Estado-Maior da Força Aérea 

(EMFA), o “[…] o projeto KC390 está centralizado na MAF e não tem tido envolvência 

significativa por parte do EMFA” (Dionísio, 2020), pelo que, em não conformidade com o 

RFA 303-2(A) (SDFA, 2011), o EMFA não participou ativamente na definição dos 

requisitos operacionais do SA KC390.  

Contudo, de acordo com o Despacho Ministerial da sua constituição, a MAF KC390 

não se encontra integrada na estrutura da FA, mas sim “[…] na direta dependência funcional 

do Ministro da Defesa Nacional, através do CEMFA” (MDN Despacho n.º 11861, 2019). 

De acordo com Batalha (2020), a MAF é constituída por elementos das diversas áreas 

associadas ao desenvolvimento do SA; o seu método de funcionamento passa pela requisição 

pontual de elementos a outras áreas na FA, de modo a providenciarem aconselhamento 

técnico nas suas áreas de especialização.  

De acordo com Martins (2020), “Não está ainda definido o CONOPS para o novo SA 

pelo que a documentação de referência é o Contrato de Aquisição (CAQ) onde estão 

tipificados todos os requisitos assim como a tipologia de missões”. 

O Quadro 4 descrimina o conjunto de requisitos identificados no CAQ. 
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Quadro 4 – Requisitos L16 no CAQ 

 

Fonte:  Autor (2020) (baseado em Rockwell Collins, 2017 e Embraer, 2018A). 

 

A identificação de requisitos para esta implementação está centrada na definição de 

requisitos L1, i.e., as missões “Host”, Platform SA, Support, Mission Commander 

identificadas contratualmente como CONOPS no CAQ (Embraer, 2018). 

Foi igualmente refletido no CAQ que o MIP mínimo a implementar será conforme o 

STANAG 5516 Ed. 6 (Embraer, 2018). Este standard, segundo Martins (2020), foi 

posteriormente atualizado para o STANAG 5516 Ed. 8. 

 O Quadro 4 apresenta-se como a base para uma resposta inicial à PD1, permitindo 

desde logo obter os fundamentos para a identificação das funcionalidades mínimas a 

implementar.  

No CONOPS indicado, numa lógica da participação numa rede L16 NATO, e na sua 

implementação mínima, o MIP garante apenas a interoperabilidade do SA KC390 como 

plataforma com funções NC2 atribuídas (NSO, 2019A, p. A-21). 

Ora, perspetivando a necessidade manifestada pelo Coordenador Operacional da 

MAF, o SA KC390 terá que pontualmente exercer funções de C2 (Martins, 2020), o que 

requererá alterações ao MIP a implementar.  

Tais alterações apresentam-se como um exemplo do trabalho colaborativo atrás 

identificado por Batalha (2020), que tem vindo a ser executado ao nível da revisão do MIP 

para o SA KC390, entre a Data Link Management Cell (DLMC) no Comando Aéreo (CA), 

em colaboração com a DEP, e a Collins Aerospace, conforme indicado pelo Chefe da DLMC 

(email Lopes, 23 de dezembro de 2020).  
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A investigação conduzida, quanto a este processo em particular, permitiu identificar 

duas vertentes a serem consideradas na identificação de requisitos para a capacidade L16, 

no âmbito do refinamento do âmbito operacional deste SA em definição (Martins, 2020): 

- A relação das dimensões interoperabilidade e compatibilidade face ao requisito de 

integração com o Sistema de Defesa Aérea (SDA); 

- A expectativa dos Stakeholders em que o SA venha a executar missões operacionais 

outras que as não incluídas no Quadro 4. 

Quanto à primeira vertente, considerando que “se desconhece um CONOPS e/ou 

Conceito de Emprego (CONEMP) […] para a plataforma KC390, nomeadamente no que diz 

respeito à utilização da capacidade de L16” (Henriques, 2021), procurou-se dar resposta à 

identificação dos requisitos de integração com o SDA com base na doutrina NATO. 

Assim, considerou-se como doutrina relevante o STANAG 5516 Ed. 8, anteriormente 

elencado, e o ACO Joint Concept of Employment for TDL in NATO (ACO, 2016). 

Adicionalmente, face ao requisito de integração com o SDA, considerou-se como 

relevante o trabalho do Grupo de Trabalho (GT) ACCS Interface Working Group (AIWG), 

sobre o desenvolvimento dos sistemas de C2 aéreo da NATO, particularmente a componente 

TDL incluindo a capacidade L16 (AIWG, 2019).  

O trabalho executado no AIWG tem vindo ao encontro do levantamento de requisitos 

L1 e L2 para a capacidade L16, incluindo o desenvolvimento de um MIP dedicado aos SDA 

(AIWG, 2020A), a serem futuramente implementados nos sistemas AIRC2 NATO (AIWG, 

2020). 

Quanto à segunda vertente, de acordo com a MAF, a tipologia de missões 

contempladas a ser executadas pelo SA KC390 serão “Transporte Aéreo Geral (Estratégico 

e Tático) (TAG), Operações Aerotransportadas (OA), Operações Especiais (OES), 

Evacuação Sanitária (ES), Busca e Salvamento (Search & Rescue – SAR), Reabastecimento 

Aéreo (Air-to-Air Refuelling – AAR); Combate a Incêndios (Fire Fighting –FF)” (Martins, 

2020). 

Ainda, segundo Martins (2020), o SA KC390, não sendo per se uma plataforma de C2, 

terá a capacidade de durante as suas missões contribuir para a Situacional Awareness (SITA) 

da componente de C2 aéreo designadamente em ambiente Composite Air Operations 

(COMAO). 

Salientar que o objetivo da implementação do MIP passa não apenas pelo 

processamento da informação proveniente da rede, mas pela capacidade de popular dados 
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nessa mesma rede; tal implicará que os sensores do SA sejam integrados na capacidade L16 

a implementar (Marques, 2021). 

Ademais, tendo como referência o SA P3C CUP+, a não integração da capacidade L16 

no Sistema de Missão (SM) deste SA limita inexoravelmente a sua exploração operacional 

(Garcia, 2020). 

Neste sentido, conforme Henriques (2021), a exploração da capacidade L16 é tão mais 

sucedida quanto maior a integração com os restantes sistemas da aeronave, desde a partilha 

de informação sobre o seu desempenho (e.g., dados de posição de voo ou consumo de 

combustível) até à exploração dos dados provenientes dos seus sensores (e.g., sensores 

eletro-óticos ou de Guerra Eletrónica). 

 Finalmente, quanto aos requisitos propriamente ditos para o HMI. Não existindo 

requisitos L2 identificados, podemos inferir que os requisitos mínimos a implementar são 

aqueles que estão refletidos na sua definição (detalhada no Apêndice A – Corpo de 

Conceitos) e em conformidade com o estipulado no ATDLP-5.16. 

Além disso, a falta de detalhe na tipologia de standards a implementar em algumas 

funcionalidades (como por exemplo, a simbologia dos tracks em display) apresenta 

problemas não de interoperabilidade, mas sim de compatibilidade que devem ser acautelados 

(Marques, 2020). 

 O Quadro 5 representa a agregação das vertentes elencadas com os requisitos 

contratualmente identificados. A informação contida neste Quadro foi considerada como a 

base para a Matriz de Conversão proposta na seção 4.1.3 (Quadro 9 e Quadro 10). 

 

Quadro 5 – Requisitos L16 identificados na Investigação 

 

Fonte:  Autor (2021) (baseado em AIWG, 2020; Embraer, 2018; Embraer, 2018A; NSO, 2019A). 
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 O Quadro 5 identifica o conjunto de requisitos essenciais à garantia de 

interoperabilidade e compatibilidade face à integração da capacidade L16 no SA KC390. 

Será a partir deste conjunto de requisitos identificados que se determinaram as 

funcionalidades a implementar no HMI, tal como explorado e proposto na seção seguinte. 

4.1.2 Funcionalidades a implementar no HMI do SA KC390 

Nesta Seção abordar-se-á a mais valia da exploração operacional da capacidade L16, 

ao nível das funcionalidades a implementar no HMI do SA KC390. 

Segundo Amante (2020) “O HMI é de extrema importância na operacionalização da 

capacidade de L16 pois será através deste, das suas funcionalidades, e facilidade de operação 

que irá permitir a exploração na sua plenitude das capacidades fornecidas pelo L16”.  

A análise desta dimensão na investigação focou-se em três vertentes: 

- A exploração funcional dos requisitos identificados para a capacidade L16, incluindo 

os requisitos funcionais detalhados no ATDLP-5.16; 

- As características e capacidades dos HMI dos SA em exploração na FA (SA F16, SA 

P3C e SDA) e na NATO (SA E3A);  

- As necessidades do Cliente Final, com ênfase nos termos das especificidades 

operacionais dos futuros operadores do SA KC390. 

Face à primeira vertente, os grupos de funcionalidades a implementar devem 

considerar os requisitos mínimos de interoperabilidade, seguidamente os requisitos de 

compatibilidade e, por fim, as funcionalidades (tal como detalhado no ATDLP-5.16) que 

devem ser acauteladas no HMI (face às dimensões associadas ao conceito de processamento 

da informação, i.e., Visualização - Display e Tote - e Controlo - Commands). 

Adicionalmente, foi tido em consideração que um sistema pode eleger implementar 

um conjunto de funcionalidades que agrupem um ou mais funções de C2 e/ou NC2 (NSO, 

2019A, p. A-3). 

O Quadro 6 elenca as funcionalidades a implementar no HMI passiveis de serem 

inferidas durante a investigação da exploração desta primeira vertente. 
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Quadro 6 – Funcionalidades L16 e Tipologia de Processamento de Informação associada 

 

Fonte:  Autor (2021) (Baseado em NSO, 2019A). 

 

O Quadro 6 resume as funcionalidades L16 a implementar no SA KC390, dando 

resposta à PD1, permitindo atingir o OE1. 

Explorando a segunda vertente, a análise das características dos SA avaliados permitiu 

construir o Quadro 7. Este Quadro contém as características do HMI em termos de 

visualização, controlo e funcionalidades, i.e., acomodando as especificações contempladas 

no conceito de HMI (tal como detalhado no Apêndice A- Corpo de Conceitos). 

 

Quadro 7 – Funcionalidades e Processamento de Informação do HMI por SA 

 

Fonte:  Autor (2021) (Baseado em NSO, 2019A). 
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Por fim, face à exploração da terceira vertente, e de acordo com o CAQ (requisito 

A.383) estando inserido na globalidade do SM, o HMI deve contemplar as funções de Piloto, 

Copiloto e Operador de Sistemas (Embraer, 2018). 

De acordo com Martins (2020), este HMI deverá ser diferenciado, quanto ao acesso a 

funcionalidades, entre os elementos de Pilotagem e os Operadores de Sistemas. 

Segundo Amante (2020), sendo o foco do HMI a operacionalização do SM do SA, e 

que o HMI deverá primariamente “contribuir para a SITA da tripulação”. 

Ademais, as características do HMI devem ter em consideração que:  

“o tripulante […] tem mais que uma atribuição para além da operação de 

sistemas TDL, logo é muito importante que a funcionalidade não sobrecarregue 

a (sua) atenção […] nem que consuma demasiado tempo que impossibilite a 

execução das restantes tarefas” (Garcia, 2020). 

Assim, poder-se-á inferir da necessidade de garantir um HMI que permita o acesso a 

funcionalidades dirigidas à especificidade das necessidades de cada tripulante do SA KC390. 

Para Garcia (2020), “[…] para a operação do meio, um HMI mais simplista e de 

utilização mais automatizada (idêntica à que equipa o sistema de armas F-16) é o desejável 

para minimizar a sobrecarga de trabalho e consumo da atenção disponível dos pilotos”. 

Segundo Amante (2020), na utilização do HMI em funções C2,” (…) estas 

funcionalidades deverão ser efetuadas por um operador ou operadores dedicados, visto esta 

função contar com várias especificidades para além da gestão e operação de Link 16 na 

plataforma”.   

 Logo, o HMI deverá ser um só em termos de representação gráfica no SM com 

diferentes tipologias de acesso às suas funcionalidades (Amante, 2020).  

Face ao exposto, podem-se inferir três tipologias de acesso ao HMI: 

- Uma tipologia alocada ao Piloto e Copiloto, que lhes permita uma operação básica 

da capacidade L16 (Henriques, 2020), centrada na aquisição e manutenção da SITA; 

- Uma tipologia alocada à exploração da capacidade pelo Operador de Sistemas, 

permitindo “acesso a todas as funcionalidades de L16 que venham a ser implementadas na 

plataforma e com a capacidade de Operator Input (OI)” (Henriques, 2021);   

- Uma tipologia de acesso alocada à exploração do HMI em termos de treino e de teste. 

Com a exploração destas duas últimas vertentes, tal como descriminado no Quadro 8, 

a investigação permitiu dar resposta à PD2 de modo a se atingir o OE2. 
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Quadro 8 – Funcionalidades e Processamento de Informação do HMI do SA KC390 

 

Fonte:  Autor (2021) (Baseado em NSO, 2019A). 

4.1.3 Proposta de matriz de conversão de requisitos em funcionalidades 

A informação recolhida no âmbito do alcance dos OE1 e OE2 foi operacionalizada de 

forma a se atingir o OG desta investigação. 

Face à ausência de doutrina especifica nesta área, a Figura 8 vem ilustrar aquilo que a 

investigação demonstrou ser o processo indicado para a conversão dos requisitos em 

funcionalidades da capacidade L16 a implementar no HMI. 

 

 

Figura 8 – Processo de Conversão de Requisitos em Funcionalidades para o HMI  

Fonte: Autor (2021). 
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Recorrendo ao processo refletido na Figura 8, foi possível desenvolver uma proposta 

de matriz de conversão tal como definido no OG desta investigação, e apresentado nos 

Quadro 9 e Quadro 10. 

A matriz de conversão deverá ser operacionalizada em duas etapas. 

A primeira etapa, refletida no Quadro 9, permite identificar um nível desejado de 

implementação face a conversão dos requisitos (nacionais e NATO) em funcionalidade L16, 

e a que tipologia de acesso ao HMI se refere esse nível. 

     

Quadro 9 – Matriz de Conversão de Requisitos em Funcionalidades 

 

Fonte:  Autor (2021) (Baseado em NSO, 2019A e Martins, 2020). 

 

A segunda etapa, refletida no Quadro 10, permite identificar um nível desejado de 

implementação em termos de processamento de informação no HMI. 

Nesta etapa, a matriz permite detalhar as funcionalidades identificadas no Quadro 9, 

especificando uma proposta genérica de MIP a implementar, elencando a tipologia de 

processamento de informação que deverá ser acomodada no HMI de modo a garantir uma 

cabal exploração operacional da capacidade L16.     
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Quadro 10 – Matriz de Conversão de Funcionalidades no HMI  

 

Fonte:  Autor (2021), (Baseado em Henriques, 2021 e NSO, 2019A). 

MSG SÉRIE J TX/ RX/ TX/RX DISPLAY COMMAND TOTE

Built in Test - - 

Network Time Reference J0.2 TX/RX 

External Time Reference J0.2 TX/RX 

Initial Entry JTIDS UNIT - -  

Forward JTIDS Unit - -  

DATA SILENCE - - 

Individual Data Load (IDL) - - 

Network Data Load (NDL) - - 

IDL/NDL - - 

OPTASKLINK (OTL) - - 

CORRELAÇÃO OTL/NDL/IDL - - 

ONLINE NETWORLK PLAN - - 

IIU J2.0 TX/RX  

AIR PPLI J2.2 TX/RX  

AIR PLATFORM & SYS STATUS J13.2 TX/RX 

S/SU/L PPLI J2.3/4/5/6 TX/RX  

S/SU/L SYS STATUS J13.3/4/5/6 TX/RX 

AIRFIELD STATUS J13.0 TX/RX 

WEATHER OVER TARGET J17.0 TX/RX  

NETWORK CONFIG - - 

Interferance Protetion Feature - - 

RELAY J0.4/5/6 TX/RX 

Time Slot Reallocation J0.3/7 RX 

CVLL MANAGEMENT - - 

Over the Air Keckeying J3.0/1 TX/RX 

RECORDING & REPLAY  

AIR TRACKS J3.2 TX/RX  

SURFACE TRACKS J3.3 TX/RX  

SUBSURFACE TRACKS J3.4 TX/RX  

LAND TRACKS J3.5 TX/RX  

SPACE TRACKS J3.6 TX/RX  

TRACK INITIATION - TX/RX 

TRACK MANAGEMENT - TX/RX 

REFERENCE POINTS J3.0 TX/RX  

Processamento TARGET REPORTS - TX/RX  

EMCON Implementation - - 

EW Management J6.0 TX/RX 

EW Processing: Emissions J14.0 TX/RX  

EW Processing: Emiters J14.2 TX/RX  

Atribuição de Missões J7.7, J9.0 TX/RX  

Threat Warning J15.0 TX/RX   

Target Designation J12.5/6/7 TX/RX   

Vetorização J12.1/2/3 TX/RX   

Weapons Employment SA J11.0/1/2 TX/RX  

Surveillance J3.0/1/2 TX/RX  

J10.3/5/6 TX/RX 

J10.2 TX 
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 J12.5 TX  

J12.0/4 TX/RX  
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Imagery Processamento Imagens **** J16.0 TX/RX 

FTM Processamento MSG Texto Livre J28.2 TX/RX  

 

 

 

 

Funcionalidades Implementadas  Funcionalidades não implementadas

Legenda:   * Deverá acomodar no minimo a implementação do MIL STD 2525 Common Warfighting Symbology.    ** O nivel de 

detalhe na impleemntação deverá ser diferenciado entre Pilotagem e Operador de Sistemas.  *** O detalhe ao nivel do mapeamento 

está diretamente correlacionado com a capacidade de processamento de informação por parte do Sistema de Missão; deverá acomodar 

diversas tipologias de mapas (e.g. , STANAG 3675 e STANAG 4609 ) **** Terá que acomodar no minimo a implementação do MIL 

STD 6016, STANAG 7023 e  STANAG 4545.

O MIP indicado deve ser considerado apenas como referência, por não incluir o nivel de detalhe necessário (i.e. Word Implementation)
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4.2 Processos e Normativos de Qualidade 

Neste subcapítulo, pretende-se identificar modelos e processos de qualidade, a 

acomodar durante o processo de definição de requisitos e funcionalidades a implementar no 

HMI do SA KC390, apresentando uma resposta à PD3. 

4.2.1 O processo de qualidade no CLAFA/DEP 

Observando que, conforme o RFA 303-4(A), compete ao CLAFA/DEP “Assegurar e 

controlar a execução das políticas da qualidade (…) na Força Aérea” e “Assegurar a 

satisfação dos requisitos da qualidade, em todas as áreas da sua responsabilidade”; estas 

competências estão cometidas ao Gabinete de Qualidade, Aeronavegabilidade e Ambiente 

(GQAA)3 (SDFA, 2013, p. 7-1). 

De forma a executar as competências a si atribuídas, o GQAA encontra-se em fase de 

implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade e Aeronavegabilidade (SGQA) 

(Santos, 2020). 

Segundo Santos (2020), “pretende-se com o SGQA criar uma estrutura normativa que 

no futuro próximo permita à FA demostrar o cumprimento dos requisitos de qualidade e 

aeronavegabilidade exigidos pelos Regulamentos Portuguese Military Airworthiness 

Requirements (PMAR)”, que obrigam à existência de um SGQ (Decreto-Lei nº 431/2013, 

de 06 de maio, p. 14444) 

A ISO 9001 é a norma que especifica os requisitos para um SGQ (EN ISO 9000, 2015); 

este normativo funciona apenas como referência para o SGQA, que se encontra em processo 

de acreditação (Santos, 2020). 

O SGQA tem, contudo, o seu âmbito restrito à manutenção aeronáutica, não sendo 

aplicado ao desenvolvimento de software para os SA da FA (Santos, 2020). Ademais, de 

acordo com o GQAA, “a FA não é uma entidade certificada quanto à realização de projetos 

de engenharia” (Santos, 2020).  

De acordo com o RFA 400-1, “O SGQA é constituído por um conjunto de 

macroprocessos que se interligam com o objetivo de dar resposta aos requisitos definidos 

pelos clientes” (SDFA, 2013, p. 3-6).  

Tendo por base a metodologia Plan-Do-Check-Act (PDCA), o SGQA tem como 

objetivo “tornar a estrutura o mais dinâmica possível, na procura contínua de melhores níveis 

de desempenho” (SDFA, 2013, p. 3-6).  

                                                 
3 O Departamento de Qualidade, Aeronavegabilidade e Ambiente (DQAA) da DEP, conforme RFA 

303-4(A), passa a denominar-se como GQAA, em virtude das alterações promovidas pelo Despacho nº25/2019 

do CEMFA, no seu anexo A. 
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Um destes processos do SGQA permite “Gerar Capacidades”, i.e., “Processos 

fundamentais que determinam a atividade do Sistema para a implementação de novas 

capacidades, decorrentes dos requisitos operacionais e logísticos, garantindo e estabelecendo 

as condições necessárias para sua operação em segurança” (SDFA, 2013, p. 3-7). 

Quanto ao processo de conversão de requisitos em funcionalidades a implementar, 

segundo Salvada (2020), a DEP preconiza a utilização da metodologia PDCA no “sentido 

de garantir coerência e abrangência de todas as áreas a envolver”. 

Todavia, Santos (2020) afirma “não estar especificamente um normativo definido e 

que siga um processo da qualidade” e que este deveria acompanhar “o ciclo de vida do 

produto”. 

Ademais, segundo Salvada (2020), “não existe um normativo de qualidade associado 

ao processo de “conversão” de requisitos (operacionais e/ou técnicos) em funcionalidades”, 

denotando a “inexistência de um normativo para o desenvolvimento de SW nos SA da FA 

como uma grande lacuna”. 

Salvada (2020) identifica que na DEP, assim como na FA, “a qualidade tem alguma 

presença (na condução de projetos), mas importa aprofundar a sua utilização na garantia de 

melhores resultados em termos de produção de bens ou serviços, com (recurso a) 

mecanismos de avaliação independentes”. 

Em resumo, os normativos identificados nesta seção devem ser considerados na ótica 

preconizada pela ISO 9000 (2015), i.e., da satisfação do cliente no sentido de garantia quer 

das funções e desempenho pretendidos para um produto ou serviço, quer do valor 

percecionado, num percurso iniciado na definição dos seus requisitos e acompanhar todo o 

seu Ciclo de Vida.  

4.2.2 O processo de qualidade no desenvolvimento do SA KC390 

Considerando o estudo de caso do SA KC390, interessa perceber como é que a 

qualidade é contemplada neste Programa, nomeadamente em termos da garantia da 

adequabilidade da implementação dos requisitos e funcionalidades da capacidade L16, assim 

como em termos da garantia de segurança. 

Os resultados da investigação conduzida, vêm demonstrar que normativos tais como 

os anteriormente identificados (subseção 2.1.2 - Processos e Normativos de Qualidade), não 

foram contemplados no Programa KC390, designadamente no processo de implementação 

da capacidade L16. 
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Ademais, segundo Batalha (2020), no Programa KC390, não foi contemplado um 

normativo de qualidade quanto ao desenvolvimento do HMI. 

Todavia, é de se salientar que o CAQ dos terminais Multifunctional Information 

Distribution System (MIDS) Joint Tactical Radio System Terminals (JTRS) (Letter of 

Agreement (LOA) PT-P-LDO), que na sua essência são os equipamentos que vão permitir 

operacionalizar a capacidade L16, contempla o fornecimento de um serviço de teste, 

avaliação e certificação de interoperabilidade (Direção de Manutenção dos Sistemas de 

Armas (DMSA), 2020). 

 Este serviço irá ser providenciado por uma entidade externa, o Joint Interoperabiiity 

Test Command (JTIC) do DoD dos EUA (Collins Aerospace, 2020). 

O resultado das tarefas executadas pelo JTIC será contido no documento Actual 

Platform Implementation Specification (APIS) para o SA KC390 e, tal como preconizado 

no STANAG 5516, permitirão balizar o estado inicial da capacidade e das suas 

limitações/constrangimentos/potencialidades para o seu ciclo de vida. (NSO, 2019A: Section 

2, Pág. 2-1). 

O APIS contém a descrição da implementação especifica dos requisitos NATO na 

plataforma (incluindo as limitações encontradas), conjugados com a forma como os 

requisitos nacionais foram implementados, de forma a garantir a sua interoperabilidade.  

Os serviços prestados pelo JTIC vão constituir-se como parte integrante do processo 

de qualidade no Programa KC390, no que concerne a instalação dos equipamentos 

associados à capacidade Link 16 e ao MIP implementado (Collins Aerospace, 2020).  

Contudo, este processo de qualidade não contempla per se o HMI para a capacidade 

L16 (Collins Aerospace, 2020). 

Em súmula, o Programa KC390 apenas contempla como processo de qualidade para a 

capacidade L16 a certificação de interoperabilidade dos equipamentos L16 instalados (e.g., 

MIDS JTRS) e do MIP implementado. 

4.2.3 Modelos e processos de qualidade na implementação do HMI 

Face a um conceito de Modelo de Qualidade, tal como descriminado no Apêndice A 

– Corpo de Conceitos, foi levantada a PD3 especificamente desenhada de modo a obter uma 

resposta de modo a se atingir o OE3. 

Tal, em conjunção com os OE1 e OE2, atingidos por via dos Quadro 8, Quadro 9 e 

Quadro 10, permitirá atingir-se o OG desta investigação respondendo à sua PP. 
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A PD3 foi analisada segundo a dimensão normativo em três vetores (V) elencados na 

subseção 2.1.2: o processo de definição de requisitos (1ºV), o SGQ (2ºV) e a garantia de 

segurança do sistema (3º V). Nesta dimensão, podemos ainda encontrar um quarto vetor na 

garantia de interoperabilidade (4º V). 

Decorre dos resultados obtidos que, a identificação de um modelo de qualidade (em 

conformidade com o OE3) deverá acomodar estes quatros vetores, tal como detalhado no 

Quadro 11. 

 

Quadro 11 – Vetores para a Identificação de um Modelo de Qualidade 

Fonte:  Autor (2021). 

 

O Programa KC390 deverá, assim, contemplar a efetivação de um SGQ que permita 

um controlo e padronização dos seus processos, conforme os critérios definidos nos 

normativos PMAR e ISO 9001, incorporando a metodologia PDCA de melhoria contínua 

(Santos, 2020). 

Tal SGQ terá que acomodar os normativos ISO/IEC/IEEE 15288 e ISO/IEC/IEEE 

29148 quanto aos processos de definição, verificação e atualização dos requisitos a 

implementar. 

A vertente segurança também deve ser acautelada além da aeronavegabilidade, pelo 

que a aplicabilidade da norma ISO/IEC/IEEE 61508 terá que ser acomodada neste SGQ, 

designadamente quanto à aplicabilidade do nível de SIL. 

Uma vez que a operacionalização do L16 é considerada para a designação de 

alvos/missões (Martins, 2020), importa que o HMI acautele um SIL adequado a que o seu 

System Safety Hazard Analysis Report (SSHAR) permita um cabal desempenho operacional. 

4.3 Síntese Conclusiva 

Neste capítulo foram apresentados os resultados desta investigação que, pela resposta 

dada respetivamente às PD1, PD2 e PD3, vem oferecer uma solução à sua PP. 
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Em resumo, as funcionalidades mínimas indicadas no Quadro 8 permitem contribuir 

para a garantia de interoperabilidade da capacidade L16, permitindo ao SA KC390 a 

participação em missões de âmbito nacional e NATO. 

De acordo com a categorização NATO (STANAG 5516), estas funcionalidades 

garantem ao SA uma capacidade L16 para operar como uma plataforma NC2. Existe, 

todavia, a ambição dos Stakeholders (Martins, 2020) que este possa explorar a capacidade 

com recurso a funcionalidades de plataforma C2. 

Ora, tal apenas será passível de ser operacionalizado quanto maior for o nível de 

integração dos sensores do SA na capacidade L16 (Marques, 2021).   

Os Quadros 9 e 10 refletem esta premissa, elencando um conjunto de funcionalidades 

a implementar, que ao ser identificada como Proposta de Matriz de Conversão apresenta-se 

como solução que permite dar resposta a esta necessidade. 

Uma vez que, segundo Santos (2020), “não existem processos definidos de acordo com 

os normativos da qualidade para a globalidade das atividades da FA, nem há uma entidade 

supervisora da qualidade, enquanto tal”, pretendeu-se com os resultados produzidos nesta 

investigação elencar as bases para um normativo de qualidade passível de ser implementado 

em programas e projetos similares a este estudo de caso. 

É de notar que, embora de “uma forma geral na FA não há ainda uma cultura da 

qualidade, enquanto processo” (Santos, 2020), “a qualidade tem alguma presença, mas 

importa aprofundar a sua utilização na garantia de melhores resultados em termos de 

produção de bens ou serviços, com mecanismos de avaliação independentes” (Salvada, 

2020). 

Ainda, de acordo com o Chefe do GQAA, o processo de qualidade deve ser 

desenvolvido para todo o ciclo de vida de um SA, “[…] desde definição dos requisitos, 

aquisição, testes, avaliação da segurança, entrada em serviço, manutenção e operação, 

phase-out, abate/alienação” (Santos, 2020).  

A investigação permitiu identificar um conjunto de normativo quanto ao processo de 

definição de requisitos, à necessidade e ao desenvolvimento de um SGQ, à garantia de 

interoperabilidade e, também, à garantia de segurança para um sistema como o HMI. 

Resumindo, a informação obtida permitiu sequencialmente atingir os OE1, OE2 e 

OE3, dando origem à identificação quer de uma proposta de matriz de conversão de 

requisitos, quer de um normativo de qualidade para a implementação do HMI, indo de 

encontro ao OG desta investigação. 
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5. Conclusões 

Os cenários de tendencial complexidade com os quais as forças nacionais se têm vindo 

a deparar na execução de operações, em cumprimento das mais diversas responsabilidades 

assumidas no âmbito das alianças e organismos nos quais Portugal participa, tanto em 

território nacional como em ambiente internacional, determinam a troca de dados 

operacionais como um elo fundamental para a sua condução eficaz e em segurança. 

Tal determina a relevância em perspetivar equipar as nossas forças com equipamentos 

e sistemas tecnologicamente evoluídos, que permitam exponenciar um efeito multiplicador 

das suas capacidades, da forma como superiormente determinado no CEDN. 

A capacidade TDL, no caso particular desta investigação o L16, apresenta-se como a 

ferramenta tecnológica por excelência para o desempenho cabal desta necessidade 

operacional. Como tal, a sua implementação foi superiormente entendida como fundamental 

a incluir no processo de aquisição do SA que, nos anos próximos, irá servir a FA: a 

plataforma aérea de transporte KC390. 

O objeto de estudo desta investigação centra-se, deste modo, no processo de 

implementação da capacidade L16 neste SA. 

Face a uma multitude de ângulos pelos quais se poderiam abordar esta temática, o 

âmbito da investigação foi delimitado na exploração operacional desta capacidade, 

nomeadamente, na análise das características funcionais a serem incluídas no desenho e 

desenvolvimento do sistema que o explora: o HMI para a capacidade L16. 

Ou seja, este estudo é delimitado em termos de conteúdo na identificação dos 

requisitos operacionais para a edificação do software do HMI. 

Adicionalmente, este estudo é delimitado temporalmente no período de 

desenvolvimento, implementação e entrega para exploração operacional dos sistemas 

associados à capacidade L16, e.g., horizonte 2019-2023, e, espacialmente, no espaço de 

influência da MAF do Programa KC390.   

Face a esta delimitação, este estudo tem como OG: a definição de uma matriz para a 

conversão dos requisitos da capacidade L16 do SA KC390 em funcionalidades a 

implementar no seu HMI, identificando a norma de qualidade a seguir. 

De modo a se atingir tal objetivo, formulou-se a seguinte PP: de que modo é possível 

assegurar a conversão dos requisitos em funcionalidades de L16 no HMI do KC390, de 

acordo com um normativo? 
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A investigação pautou-se pela exploração de um raciocínio indutivo, assente numa 

estratégia de investigação qualitativa, consubstanciada num desenho de pesquisa do tipo de 

estudo de caso (o SA KC390).  

A recolha de dados foi realizada com base em técnicas de revisão tradicional a 

documentação relativa à temática da capacidade L16, assim como de Gestão de Projetos e 

da Garantia de Qualidade, e, em entrevistas semiestruturadas, com vista a colmatar falhas da 

bibliografia e a aceder a informação de fontes primárias. 

 A pesquisa documental, conjugada com as entrevistas exploratórias realizadas, 

permitiu, essencialmente, ir ao encontro de uma conclusão global: foi identificada uma 

ausência genérica de doutrina nacional, quer nas dimensões da definição de requisitos 

operacionais, quer quanto ao processo de implementação de uma capacidade TDL, assim 

como, quanto à identificação de um normativo de qualidade associado a esses processos. 

Quanto à primeira dimensão, a investigação demonstrou que, de acordo com o 

processo de definição de requisitos elencado nas Figura 1 e Figura 2, a definição dos 

requisitos operacionais para a capacidade L16 deveria resultar da combinação dos CONOPS 

da capacidade com o CONOPS para o KC390. 

Ocorre que, face a uma ausência, quer ao nível nacional quer ao nível da FA, de um 

CONOPS para o SA e, na mesma medida, para a capacidade L16, procurou-se ir de encontro 

a uma resposta alternativa para a seguinte PD1: quais as funcionalidades L16 a implementar 

no SA KC390?  

Salienta-se que, todavia, no âmbito dos CAQ de equipamentos e serviços associados à 

implementação da capacidade L16, a MAF procurou inscrever requisitos operacionais 

centrados na procura da aquisição de uma capacidade mínima de conduzir operações 

conjuntas na NATO, tal como definido no STANAG 5516.  

A investigação permitiu, contudo, evidenciar que a procura pela garantia de 

interoperabilidade não poderá per se constituir-se como um fim, mas sim como uma base 

para a satisfação das necessidades do cliente final, i.e., as futuras tripulações do SA.  

Conclui-se, portanto, que o estabelecimento de doutrina, i.e., de requisitos de Alto 

nível/CONOPS, é fundamental ao processo de definição de requisitos para a capacidade L16, 

requerendo para tal que seja cabalmente identificado qual o propósito e a finalidade 

estipulada para o SA, assim como de que modo é que a capacidade L16 poderá contribuir 

para incrementar o seu produto operacional.  
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Evidencia-se, assim, a necessidade de clareza por parte dos Stakeholders na definição 

de expetativas para as capacidades a implementar; da necessidade destas expetativas estarem 

alinhadas com as do cliente final, e, da necessidade que este alinhamento possa contribuir 

para a identificação de um conjunto de requisitos adequadamente definidos. 

Neste sentido, é de diferenciar o conceito de interoperabilidade do conceito de 

compatibilidade, pelo que a investigação permitiu concluir que a capacidade L16 num SA é 

tão mais capaz quanto maior for o nível de integração dos seus sensores e equipamentos 

associados ao seu SM. 

 A proposta de matriz construída é uma solução de análise que pretende dar resposta à 

implementação da capacidade L16 no SA KC390, acomodando não apenas os requisitos 

base (tal como identificados no CAQ), ou seja, de uma plataforma NC2, mas também a 

hipótese de acomodar a integração futura dos seus sensores (nomeadamente quanto aos 

sensores eletro-óticos, radar e sistemas de EW), explorando as potencialidades do SA na 

execução de missões com competências de C2. 

A proposta de matriz surge em resultado da procura de uma resposta não só à PD1 mas 

também à PD2: qual a tipologia de processamento de informação a implementar no HMI 

do SA KC390?. 

Esta demanda procurou ir de encontro às necessidades de cada tripulante do SA, em 

termos de como o HMI deve acomodar uma exploração otimizada da capacidade L16.  

Do Quadro 8, pode-se concluir que o HMI deverá acomodar um processamento de 

informação diferenciado entre os elementos de pilotagem e Operação dos Sistemas. 

Assim, para o escalão de pilotagem, o HMI contempla um nível de exploração da 

capacidade L16 na ótica de uma plataforma NC2, privilegiando a aquisição e manutenção 

da SITA. Por outro lado, de modo a permitir cumprir todas as funções alocadas ao Operador 

de Sistemas, o seu HMI deverá ter garantido uma capacidade de exploração de todas os 

sensores e capacidades que venham a ser implementadas neste SA. 

Em conclusão, a proposta de matriz elencada nos Quadro 9 e Quadro 10, apresenta-se 

como uma solução de análise que permite assegurar a conversão de requisitos em 

funcionalidades (OB1), assim como perspetivar o processamento de informação a 

implementar no HMI do SA (OB2). 

Quanto à segunda dimensão, procurando dar resposta à PD3: qual o modelo de 

qualidade a seguir na implementação das funcionalidades no HMI do SA KC390? Na 
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investigação, aferiu-se que a MAF não contemplou um normativo de qualidade quando da 

implementação da capacidade L16.  

Conforme o Quadro 11, na investigação foi possível identificar normativos associados 

ao processo de definição de requisitos, à necessidade e ao desenvolvimento de um SGQ, à 

garantia de interoperabilidade, e à garantia de segurança para um sistema como o HMI. 

Face ao exposto, conclui-se que a MAF deverá contemplar a efetivação de um SGQ, 

permitindo um controlo e padronização dos seus processos, conforme definido pela ISO 

9001 e pelo PMAR, incorporando uma metodologia PDCA de melhoria continua. 

Tal SGQ terá que acomodar os normativos preconizados pelas ISO/IEC/IEEE 15288 

e ISO/IEC/IEEE 29148 quanto aos processos de definição, verificação e atualização dos 

requisitos a implementar. 

No que contempla à segurança, a conceptualização de um HMI, que possa vir a 

contribuir para o emprego de armas, requer que o desenvolvimento do seu software cumpra 

com um normativo que garanta a sua segurança operacional.  

A norma IEC 61508 preconiza um SIL como a métrica de desempenho de segurança 

com vista à certificação destes sistemas. 

Pode-se concluir que, uma vez que é considerada a operacionalização da capacidade 

L16 para a designação de alvos/missões (i.e., função Mission Commander), importa que o 

HMI tenha acautelado um SIL adequado a um desempenho operacional seguro. 

Com a sucessão de respostas obtidas às PD, a investigação permitiu quer a 

identificação de uma proposta de matriz de conversão de requisitos em funcionalidades a 

implementar no HMI, quer a identificação de um normativo de qualidade para esta 

implementação, indo de encontro ao seu OG. 

 Neste seguimento, têm-se como principais contributos para o conhecimento o 

seguinte:  

- Considerando a execução em curso do calendário do Programa KC390, este estudo 

apresenta-se como um contributo para a MAF no âmbito do processo de implementação do 

HMI para a capacidade L16. 

- A proposta de matriz que se disponibiliza, poderá ser alvo de utilização pela MAF 

como uma ferramenta de análise para a validação/verificação de propostas de solução futuras 

tais como as que se prevê vir a ser apresentada pela Collins Aerospace; 
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- A matriz produzida poderá ainda servir como referência para futuros programas de 

implementação ou atualização da capacidade L16 noutros SA, como preconizado na 

Estratégia de Migração TDL da FA;  

- Ademais, embora fora do seu âmbito, o alcance do produto desta investigação não se 

esgota na capacidade L16, podendo o processo da sua edificação ser adequadamente 

adaptado face à implementação de outras capacidades, tais como a capacidade Identification 

Friend or Foe Modo 5; 

- A solução de SGQ que se perspetiva implementar, denota uma ambição para além da 

componente aeronavegabilidade, permitindo também acomodar a componente de 

desenvolvimento continuado, dando resposta às necessidades do cliente final, mas que, 

fundamentalmente, permitirá capacitar uma certificação de segurança operacional dos 

sistemas em exploração, incluindo a capacidade L16. 

Esta investigação apresenta, contudo, três limitações a referir, ainda que lhe sejam 

alheias e não se edifiquem como condicionantes das mais-valias da condução da 

investigação. 

Primeira, o facto de não ter sido possível contactar outras forças congéneres, de 

dimensão semelhante à FA, para perceber a forma como conduzem os seus processos de 

identificação e conversão de requisitos.  

Segunda, por constrangimentos temporais, associados quer à investigação quer ao 

próprio calendário do Programa, não foi possível proceder a uma validação operacional da 

matriz proposta, pelo que esta deverá ser considerada como uma ferramenta em 

desenvolvimento passível de sofrer alterações e ajustes futuros. 

Terceira, considerando que se demonstrou fundamental apurar requisitos L2 para uma 

definição adequada das funcionalidades a explorar no HMI, a ausência de doutrina resultou 

numa análise que se poderá considerar parcial. A investigação apenas permitiu comparar as 

necessidades dos operadores, não agregando o que a organização poderá antever considerar 

adequado para a exploração da capacidade no SA.  

Relativamente a estudos futuros, decorrente do exposto, afigura-se pertinente 

aprofundar o conhecimento em duas grandes áreas: 

Primeiro, esta investigação não contempla uma análise sobre como devem ser 

conduzidos os processos de implementação de capacidades na FA. Tais considerações 

devem por si constituir-se como objeto de estudo de outros trabalhos de investigação. 
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Devem, contudo, considerar qual o nível de rastreabilidade na documentação que se 

ambiciona para o desenvolvimento de um projeto num SA. 

Adicionalmente, revela-se importante verificar, junto de outras forças congéneres com 

dimensão semelhante à FA, a forma como são conduzidos os processos de identificação de 

requisitos e a sua conversão em funcionalidades. 

Um segundo horizonte de investigação prende-se com o desenvolvimento de software 

nos sistemas de defesa, com ênfase nos processos de garantia de segurança e de 

aeronavegabilidade; a identificação de uma autoridade responsável pela certificação de 

segurança operacional, ou o desenvolvimento e aplicabilidade de um Safety Case para estes 

SA, podem ser objetos de estudo a considerar. 

Face ao exposto, como recomendações de ordem prática, resultado deste trabalho 

de investigação, consideram-se as seguintes recomendações: 

CLAFA – Que no processo de implementação do SGQA considere os normativos 

elencados quanto ao processo de definição de requisitos. 

EMFA/DIVOPS – Contemple o desenvolvimento de um CONOPS para SA KC390 

assim como para a exploração dos TDL na FA, designadamente para a capacidade L16; 

ainda, que promova na estrutura da FA o desenvolvimento de um System Design Document 

(SDD)/SRS para os TDL, designadamente para a capacidade L16. 
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Apêndice A — Corpo de Conceitos 

Face ao seu contexto, o desenvolvimento deste TII teve como base um conjunto de 

conceitos estruturantes que se apresentam4 de seguida: 

Capacidade - O conjunto de elementos que se articulam de forma harmoniosa e 

complementar, que contribuem para a realização de um conjunto de tarefas operacionais ou 

efeito que é necessário atingir, englobando componentes de Doutrina, Organização, Treino, 

Material, Liderança, Pessoal, Infraestruturas e Interoperabilidade (DOTMLPII), entre outras 

(JI 1-02, 2011).  

Capacidades L16 (HMI) - “Capabilities are defined where they are necessary to 

ensure interoperability between Link 16 platforms. The HMI capabilities defined include the 

type of data input, initiation of events, operator alerts and the severity of the alerts, and 

where provision for display to an operator is required” (NSO, 2019A, p. 75). 

Compatibilidade – “The suitability of products, processes or services for use together 

under specific conditions to fulfill relevant requirements without causing unacceptable 

interactions”. (NSO, 2020) 

Funcionalidades L16 - “The set of Link 16 exchange requirements specified to be 

implemented to satisfy a generic platform function” (NSO, 2019A, p. 100). Devem ser 

consideradas em duas dimensões: C2 generic platform functions e em NonC2 generic 

platform functions (NSO, 2019A). 

Human Machine Interface (HMI) - “HMI replace manually activated switches, dials, 

and other controls with graphical representations of the control process and digital controls 

to influence that process” (Knapp, 2015, P. 93).  

Interoperabilidade – Capacidade de organizações militares, de diferentes 

nacionalidades, ramos ou ambos, conduzirem operações conjuntas (Adaptado de NATO, 

2006).  “The ability to exchange data in a prescribed manner and the processing of such 

data to extract intelligible information which can be used to control/coordinate operations” 

(NSO, 2019A, P. 146). 

Link 16. “A secure, jam resistant, nodeless data link which utilizes the Multifunctional 

Information Distribution System (MIDS), and the protocols, conventions, and fixed word 

message formats defined by STANAG 5516 Annex B.”(STANAG 5516 Ed.5, 2009, p. 5521). 

                                                 
4 Por questões de aptidão de vocabulário, quando adequado, optou-se por manter a nomeação do 

conceito no idioma original da referência. 
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Modelo de Qualidade – Conjunto de normas ou parâmetros definidos com o objetivo 

de padronizar a avaliação da qualidade de SW (adaptado de ISO/IEC 9126, 2001). Este 

conceito enquadra-se no modelo de qualidade das normas da família ISO/IEC 9000.  

Processamento da Informação – Processo pelo qual se altera ou converte os dados 

recebidos, identificando e organizando as suas características, de modo a se lhe atribuir 

significado (adaptado de Sprinthall e Sprinthall, 1993).  

Tactical Data Link (TDL) - Consiste num meio digital, que permite a transmissão de 

informação entre duas ou mais plataformas, que transporta informação tática em tempo 

quase real, concorrendo para a tomada de decisão numa situação operacional (SDFA, 2020).
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Apêndice B —  Requisitos 

A Figura 9 reflete as caraterísticas fundamentais para uma formulação adequada de 

um requisito:  

Figura 9 – Características Fundamentais de um Requisito 

Fonte: Autor (2020) (baseado em MITRE, 2004 e Figueiredo, 2020). 

 

Os requisitos podem ser categorizados de formas variadas. A figura 10 especifica uma 

categorização que é comumente utilizada na gestão técnica de requisitos:   
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Figura 10 – Tipologia de Requisitos 

Fonte: Autor (2020) (baseado em DoD, 2001). 

 

A Figura 11 identifica os tipos de documentos que, de acordo com o ATDLP-5.16 (2019), 

requisitos permitem elencar os requisitos L16 a implementar além dos indicados no standard 

NATO. 
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Figura 11 – Tipologia de Documentação de Definição de Requisitos 

Fonte: ATDLP-5.16 (2019, PP. 2-7 a 2-10). 
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Apêndice C — Guiões e Transcrição das Entrevistas Semiestruturadas 
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Legenda: 

AC: TCOR Américo Chaves; CB: TCOR Carlos Batalha; DF: MAJ Duarte Freitas; HH: CAP Hugo Henriques; HA: SAJ Hugo Amante; JM: 

SAJ João Marques; KR: Kevin Richardson; LG: CAP Laurindo Garcia; LS: TCOR Luis Silva; MF: TCOR Miguel Figueiredo; PES: GEN 

Pedro E. Salvada; PM: TCOR Paulo Marins; PS: COR Paulo Santos. 



 
A Capacidade Link 16 nos Sistemas de Armas da Força Aérea 

 

Apd D-1 

 

Apêndice D — Modelo de Análise 

Objetivo Geral 
Definir uma matriz  para a conversão dos requisitos da capacidade L16 do SA KC390 em funcionalidades a implementar no seu HMI, identificando 

a norma a seguir. 

Objetivos 

Específicos 

Pergunta Partida 
De que modo é possível assegurar a conversão dos requisitos em funcionalidades de L16 no HMI do SA KC390, de acordo 

com um normativo? 

Perguntas 

Derivadas 
Conceitos Dimensões Indicadores 

Técnicas de 

recolha dados 

OE1 

Determinar as 

funcionalidades 

mínimas de L16 a 

implementar para 

o KC390 a fim de 

garantir a sua 

interoperabilidade 

no cumprimento 

das suas missões 

operacionais. 

PD1 

Quais as 

funcionalidades de 

L16 a implementar 

no SA KC390? 

Funcionalidades 

L16 

 

NATO C2 & Non C2 

Network Management 

Análise 

documental e 

entrevistas 

semiestruturadas 

PPLI 

Surveillance 

Information Management 

Weapons coordination and management 

Control 

Platform and System Status 

Eletronic Warfare 

Threat Warning 

Imagery 

Free Text Messages 

Interoperabilidade 
NATO 

Missões dos SA 
Nacional 

OE2 

Identificar qual a 

tipologia de 

processamento da 

informação de 

modo a definir os 

requisitos a 

implementar no 

HMI da 

capacidade L16 

PD2 

Qual a tipologia de 

processamento de 

informação a 

implementar no 

HMI do SA 

KC390? 

Processamento da 

Informação 

Visualização (Display & Totes) 

Network Management 

PPLI 

Surveillance 

Information Management 

Weapons coordination and management 

Control 

Controlo (Commands) 

Platform and System Status 

Eletronic Warfare 

Threat Warning 

Imagery 

HMI Funcionalidades 
Free Text Messages 
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Objetivo Geral 
Definir uma matriz  para a conversão dos requisitos da capacidade L16 do KC390 em funcionalidades a implementar no seu HMI, identificando a 

norma a seguir. 

Objetivos 

Específicos 

Questão Central 
De que modo é possível assegurar a conversão dos requisitos em funcionalidades de L16 para o HMI do KC390, de acordo 

com um normativo? 

Questões 

Derivadas 
Conceitos Dimensões Indicadores 

Técnicas de 

recolha dados 

OE3 

Identificar o 

modelo de 

qualidade que 

permita 

assegurar que os 

requisitos são 

acomodados no 

âmbito da 

implementação 

do HMI da 

capacidade L16. 

PD3 

Qual o modelo de 

qualidade a seguir 

na implementação 

das funcionalidades 

no HMI do SA 

KC390? 

Modelo de 

Qualidade 
Normativo 

Nacional 

Análise 

documental 

e entrevistas 

estruturadas 

NATO 

UE 
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